PARECER Nº
, DE
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, 
SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1416, DE 2023.
De autoria da deputada Professora Bebel, o projeto em epígrafe objetiva definir o percentual mínimo de gastos com educação pelo Estado.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Educação e Cultura, cabendo-nos, na qualidade de Relatora, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 4º, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que o projeto é de interesse do povo, uma vez que São Paulo, ao incluir em sua constituição a obrigação de gasto mínimo de 30% (trinta por cento) do que arrecada com impostos, na manutenção do ensino público, fez uma opção por se manter na vanguarda neste particular assunto, e não se pode permitir que isso seja revisto.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1416, de 2023.
Sala das Comissões, em
Deputada Leci Brandão
Relatora
